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COMUNICADO  

 

STF reafirma jurisprudência sobre incorporação de gratificações em valor 

menor que o integral 

 

O Plenário, em sessão virtual, reafirmou sua jurisprudência dominante de que as 

gratificações cujo pagamento se justifica apenas enquanto o servidor se encontrar no 

efetivo exercício da atividade (pro labore faciendo) são incorporadas à aposentadoria 

conforme as normas de regência de cada uma. A matéria foi tratada no Recurso 

Extraordinário (RE) 1225330, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1082). O 

entendimento do Tribunal é que a incorporação dessas gratificações em valor menor que 

o recebido na última remuneração não ofende o direito à integralidade. 

 

No caso, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) confirmou decisão de primeira 

instância que havia negado a um servidor a incorporação aos proventos de aposentadoria 

da última pontuação paga a título de gratificação de desempenho quando ele ainda estava 

em atividade. O TRF-4 submeteu a controvérsia ao rito do incidente de resolução de 

demandas repetitivas (IRDR) e fixou a tese de que o pagamento de gratificação de 

desempenho de natureza pro labore faciendo, previsto na sua lei de regência em valor 

inferior ao pago na última remuneração recebida em atividade pelo servidor que se 

aposentou nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não viola o direito 

à integralidade do cálculo de seus proventos. 

 

No recurso ao STF, o servidor sustentava que o conceito jurídico de integralidade exige a utilização da totalidade da 

sua remuneração no cargo efetivo em que ocorrer a aposentadoria como base de cálculo para o provento. Segundo 

ele, a administração pública teria incorrido em ilicitude ao não transpor a remuneração devida na atividade para a 

aposentadoria, sobretudo em relação à Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do 

Trabalho (GDPST). 
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Relevância 

 

Em sua manifestação, o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, presidente do STF, observou que o tema tem 

relevância jurídica, econômica e social e transcende os interesses individuais do servidor que interpôs o recurso, pois 

se trata da interpretação de norma constante de emenda constitucional que garante o direito a proventos integrais, 

desde que preenchidos os requisitos, a servidor que tenha ingressado no serviço público até 16/12/1998. 

 

O presidente do STF observou que, no Tema 983 de repercussão geral, foi fixada a tese de que a “redução, após a 

homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas 

não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos”. Toffoli salientou que, na ocasião, o Tribunal 

estendeu essa diretriz jurisprudencial a todas as gratificações federais de desempenho com perfil normativo 

semelhante ao GDPST. 

 

No caso dos autos, o ministro observou que o TRF-4 observou essa diretriz e, portanto, não há ofensa ao direito à 

integralidade. “Conforme posto na decisão recorrida, a regra consagrada no artigo 3º da EC 47/2005 não impõe a 

transposição aos proventos de aposentadoria do último valor pago ao servidor em atividade a título de gratificação de 

desempenho”, concluiu. 

 

No mérito, a posição do ministro Dias Toffoli de negar provimento ao RE, reafirmando a jurisprudência pacífica do 

Tribunal, foi seguida por maioria, vencidos os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no Tema 1.082 foi a seguinte: As gratificações de natureza pro labore faciendo são 

incorporadas à aposentadoria conforme as normas de regência de cada uma delas, não caracterizando ofensa ao 

direito à integralidade a incorporação em valor inferior ao da última remuneração recebida em atividade por servidor 

que se aposentou nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Em 18 dias de Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência, TJRJ registra quase 2 milhões 

movimentações processuais 

 

Tecnologia em tempos de quarentena: magistrados usam videoconferência para fazer 

audiências 
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Coronavírus: Justiça determina que Prefeitura de Saquarema apresente plano de contingência 

em até 24 horas 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Suspensa ampliação do Benefício de Prestação Continuada (BPC) por ausência de fonte de 

custeio 

 

O ministro Gilmar Mendes suspendeu a eficácia da alteração da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) que 

ampliou o acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) de um salário mínimo concedido a pessoas com 

deficiência e idosos carentes. A suspensão foi decidida no exame de medida liminar na Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 662, ajuizada pela Advocacia-Geral da União (AGU). Segundo o relator, não se 

trata de medida emergencial e temporária voltada ao enfrentamento da pandemia da Covid-19, mas definitiva, sem 

que tenha havido indicação de seus impactos orçamentários e financeiros. 

 

Com a mudança, incluída na LOAS pela Lei 13.981/2020, passaram a ter direito ao BPC pessoas com mais de 65 

anos ou com deficiência que tenham renda familiar per capita inferior a meio salário mínimo (anteriormente, era um 

quarto de salário). O presidente da República, Jair Bolsonaro, vetou esse trecho, mas o Congresso Nacional derrubou 

o veto. 

 

Aumento de despesa 

 

No exame do pedido de medida cautelar da AGU, o relator entendeu que o dispositivo violou o artigo 195, parágrafo 

5º, da Constituição Federal, por ter aumentado despesa sem indicação da respectiva fonte de custeio. Ele apontou 

ainda que a medida omitiu os impactos orçamentários e financeiros da ampliação do benefício, desrespeitando o 

artigo 113 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

 

Expansão definitiva 

 

Gilmar Mendes ressaltou que a ampliação do BPC não é uma medida emergencial e temporária voltada ao 

enfrentamento da pandemia da covid-19. “Ao contrário de outros benefícios emergenciais, a majoração do BPC nos 

termos propostos tem caráter permanente, ou seja, trata-se de uma expansão definitiva do benefício, que sequer está 

condicionada ao período de crise”, frisou. 

 

De acordo com o ministro Gilmar Mendes, a expansão do BPC implicará custo de R$ 20 bilhões por ano aos cofres 

públicos, o que aumentaria a projeção da dívida pública nacional nos próximos anos. “O período emergencial não 

constitui motivo suficiente para afastar a exigência constitucional da correspondente fonte de custeio para ampliação 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7125291
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7125291
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440865%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C2e2f6eb8fff74f4ccd4a08d7da45cae6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217865631700882&sdata=lZXKclsuThh3iGhWQJwDAeEJyVsjv0TuJs10sq6vK4w%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440865%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C2e2f6eb8fff74f4ccd4a08d7da45cae6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217865631700882&sdata=lZXKclsuThh3iGhWQJwDAeEJyVsjv0TuJs10sq6vK4w%3D&reserved=0


de benefício assistencial, sobretudo por se tratar de proposta de majoração permanente da prestação continuada”, 

destacou. 

 

A medida cautelar suspende a eficácia do artigo 20, parágrafo 3º, da LOAS (Lei 8.742/1993), na redação dada pela 

Lei 13.981/2020, enquanto não houver a indicação da fonte de custeio. A liminar será analisada pelo Plenário do STF, 

pois o ministro recebeu a ADPF como Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), e o processo terá uma nova 

autuação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro julga inviável ação do PDT contra suspensão de prazos do Enem 2020 

 

O ministro Luiz Fux julgou inviável a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 673, em que o 

Partido Democrático Trabalhista (PDT) pedia a suspensão imediata de parte do calendário do Exame Nacional do 

Ensino Médio de 2020 (Enem 2020) em razão do estado de calamidade pública ocasionado pela pandemia do novo 

coronavírus. Para o relator, a ação escolhida não é o meio processual adequado para o questionamento. 

 

O calendário prevê para abril e maio as inscrições, justificativas de ausência no Enem 2019, solicitações de isenção 

da taxa de inscrição e recursos de eventual indeferimento. O PDT argumentava que a implementação do calendário 

sem a observância da circunstância excepcional que interditou o ano letivo das escolas e das desigualdades regionais 

da população teria repercussão prejudicial sobre o acesso ao ensino superior, em violação ao princípio da isonomia, 

entre outros preceitos. 

 

Outro meio eficaz 

 

Na análise do caso, o ministro Luiz Fux considerou a ADPF inviável por entender que existem outros meios eficazes 

para a resolução da controvérsia, como o mandado de segurança. Segundo ele, esse instrumento deve ser utilizado 

de forma excepcional e subsidiária, conforme precedentes do STF, de modo a não banalizar a ação constitucional e 

impedir o controle de constitucionalidade exercido pelos demais tribunais. 

 

Fux assinalou que outras ações (ADPFs 41 e 450) que questionavam editais também não foram conhecidas pelo 

Supremo. Para o ministro, atos do poder público não podem ser questionados de forma irrestrita e genérico por meio 

da ADPF, sob pena de se legitimar uma “judicialização excessiva e universal”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspenso ato do Tesouro Nacional que impedia SP de obter empréstimo para ações de combate 

ao novo coronavírus 

 

O ministro Alexandre de Moraes anulou ato da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que suspendeu a Capacidade 

de Pagamento (Capag) do Estado de São Paulo, impedindo o governo estadual de obter novos empréstimos e 

financiamentos com a garantia da União. Na decisão, o ministro afirma que o Tesouro descumpriu a medida liminar 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440865%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C2e2f6eb8fff74f4ccd4a08d7da45cae6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217865631710879&sdata=Hpu8MJm4CRXInBgLPtJ9SiDIl5ti455qb2kewtymxwg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440828%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C46c39ee989e74d34062d08d7da2443c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637217721614040951&sdata=8k3Own1%2BCGMz0D2BU3NwwU7T9YXHSyv%2BBvt9hnlcXZw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440828%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C46c39ee989e74d34062d08d7da2443c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637217721614050946&sdata=Q9ugithgKK9%2FpdILgjuctlxAIt38xWXRsu8sHkOgxj8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440826%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C46c39ee989e74d34062d08d7da2443c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637217721614060942&sdata=ygIhYUzuKkhp%2BcGNgdpu%2FlaF%2BLTfY1knIAOM%2FWb0Q9E%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440826%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C46c39ee989e74d34062d08d7da2443c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637217721614060942&sdata=ygIhYUzuKkhp%2BcGNgdpu%2FlaF%2BLTfY1knIAOM%2FWb0Q9E%3D&reserved=0


deferida na Ação Civil Originária (ACO) 3363, que suspendeu por 180 dias o pagamento de parcelas da dívida do 

estado para destinar recursos para o combate ao novo coronavírus. Ele determinou que, em 48 horas, a União informe 

por que descumpriu a decisão anterior. 

 

No pedido ao STF, o governo estadual afirma que, para suspender a Capag, o Tesouro alegou que, ao pedir a 

suspensão do pagamento das parcelas, o estado teria admitido a impossibilidade de cumprir com suas obrigações 

financeiras em razão da elevação dos gastos com saúde e da redução das receitas provocada pela pandemia da 

Covid-19. O estado afirma que os atos paralisaram pedidos de empréstimos de mais de R$ 4 bilhões, incluindo um 

financiamento junto ao BIRD (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento) no valor de US$ 100 

milhões, para medidas de combate ao coronavírus. 

 

O relator destacou que a decisão liminar na ACO 3363 foi expressa ao afastar a situação de inadimplência e ao 

estabelecer que não fossem aplicadas as penalidades previstas nos contratos. “Assim, resta claro que a alteração na 

“Capacidade de Pagamento do Estado” se deu em total afronta ao que foi determinado na liminar, ocasionando ainda, 

por consequência, o rebaixamento da Nota do Estado, segundo dados do Tesouro Nacional Transparente”, afirma o 

ministro. 

 

A chamada Capag apura a situação fiscal dos estados e municípios que querem contrair novos empréstimos com 

garantia da União, com o objetivo de avaliar se um novo endividamento representa risco de crédito para o Tesouro 

Nacional. 

 

De acordo com o governo paulista, além do financiamento para combate ao coronavírus, foram paralisadas as 

análises de outros quatro empréstimos: US$ 550 milhões junto à Corporação Andina de Fomento para expansão da 

linha verde do metrô; US$ 100 milhões junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para projetos de 

desenvolvimento sustentável no litoral paulista; US$ 79,9 milhões junto ao BID para recuperação do Tietê; e R$ 300 

milhões junto à Caixa Econômica Federal para reservatório de amortecimento do Jaboticaba. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida portaria que suspendeu visitas em penitenciárias federais 

 

A ministra Rosa Weber indeferiu pedido de liminar contra a suspensão, por 30 dias, de visitas, atendimentos de 

advogados e outras atividades nas penitenciárias federais, como forma de prevenção, controle e contenção de riscos 

do novo coronavírus. Segundo a relatora, as restrições estabelecidas têm caráter temporário, e os presos têm suas 

prerrogativas jurídicas asseguradas. Ela observou ainda que as medidas podem ser reavaliadas a qualquer tempo 

pela autoridade penitenciária, conforme a evolução do quadro de disseminação da Covid-19 no Brasil. 

 

Regime mais gravoso 

 

A decisão foi tomada na Reclamação (Rcl) 39756, ajuizada pelo Instituto Anjos da Liberdade (IAL) contra a Portaria 

5/2020 do Sistema Penitenciário Federal. O instituto argumenta que a medida cria regime prisional mais gravoso sem 
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autorização legislativa e impede o exercício da ampla defesa, por suprimir garantias processuais penais e violar 

direitos humanos dos presos. Aponta, ainda, ofensa as Súmulas Vinculantes 14  e 56, que tratam da matéria. 

 

Situação excepcional 

 

Ao julgar inviável o pedido de liminar, a ministra Rosa Weber observou que a restrição imposta pela portaria vigorará 

por 30 dias e não atinge os atendimentos de advogados em casos urgentes ou que envolvam prazos processuais não 

suspensos. Também não se aplica a requisições judiciais, inclusões emergenciais no sistema prisional e situações de 

emergência avaliadas pelo diretor da unidade prisional. 

 

A ministra não identificou, na análise preliminar do caso, qualquer afronta às súmulas vinculantes apontadas. As 

medidas implementadas, na sua avaliação, são excepcionais e estão em conformidade com os esforços de isolamento 

e de redução de interação social para o combate à pandemia do coronavírus. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro nega ação que pedia utilização de leitos de UTIs privadas pelo SUS 

 

O ministro Ricardo Lewandowski negou seguimento à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

671, em que o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) pedia a regulação pelo poder público da utilização dos leitos 

de unidades de tratamento intensivo (UTIs) na rede privada durante a pandemia do novo coronavírus. Segundo o 

relator, já existem diversas normas que viabilizam a requisição administrativa de bens e serviços, e a atuação do 

Judiciário nesse sentido desrespeita o princípio da separação dos Poderes. 

 

Fila única 

 

Com base em princípios fundamentais como o direito à saúde, à vida, à igualdade e à dignidade humana, o partido 

argumentava que o Sistema Único de Saúde (SUS) deveria assumir integralmente a gestão de hospitais e 

profissionais de saúde públicos e privados, a fim de garantir o acesso igualitário aos serviços por meio de uma fila 

única de acesso. 

 

Autorização legal 

 

O relator afirmou que as autoridades competentes podem utilizar as requisições administrativas de bens e serviços 

particulares relacionados à saúde, especificamente no caso de iminente perigo público. De acordo com Lewandowski, 

qualquer ente da federação tem competência para adotar essa medida tendo como finalidade o cuidado com a saúde 

e a assistência pública, conforme estabelece a Constituição Federal (artigo 23, inciso II), a Lei Orgânica da Saúde 

(Lei 8.080/1990, artigo 15, inciso XIII) e o Código Civil (artigo 1.228, parágrafo 3º). 

 

Covid-19 
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A mais recente norma citada pelo relator foi a Lei 13.979/2020, que incluiu mais uma previsão de requisição 

administrativa voltada diretamente para o enfrentamento da Covid-19. Essa lei prevê que qualquer ente federado pode 

requisitar bens e serviços “de pessoas naturais e jurídicas”, com garantia do pagamento posterior de indenização 

justa. Para isso, a autoridade competente avaliará a existência de perigo público iminente, após considerar as 

diferentes situações de emergência de acordo com a realidade e o caso concreto. 

 

Separação dos Poderes 

 

Na decisão, Lewandowski também observou que a atuação do Judiciário, nesta ADPF, desrespeita o princípio da 

separação dos poderes, tendo em vista que a matéria é de competência privativa do Poder Executivo, sem prejuízo 

do posterior controle de constitucionalidade e legalidade por parte do Poder Judiciário. 

 

O relator negou seguimento à ação por considerar que a ADPF não é o meio processual adequado para garantir a 

pretensão do partido, pois não cabe ao STF agir em substituição aos administradores públicos competentes. “A Corte 

não dispõe de instrumentos hábeis para sopesar os distintos desafios que cada um deles enfrenta no combate à 

Covid-19”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma nega recurso de fabricante de bebidas que registrou nome similar a Coca-Cola 

 

A renúncia administrativa ao registro de marca não implica perda de objeto da ação judicial que pede a sua anulação 

no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Por isso, a Terceira Turma manteve a decisão da Justiça Federal 

que declarou a nulidade da marca de refrigerantes Joca-Cola, mesmo depois de a fabricante – uma indústria de Goiás 

– ter renunciado ao seu registro no INPI. 

 

A fabricante renunciou à marca um mês depois que a Coca-Cola Indústrias Ltda. e The Coca-Cola Company ajuizaram 

a ação de abstenção de uso e nulidade do registro, com pedido de indenização por danos morais e materiais. A 

alegação da Coca-Cola era de semelhança fonética entre os nomes, o que poderia causar confusão e associação 

indevida por parte dos consumidores. Para a empresa goiana, com a renúncia haveria a perda do objeto da ação. 

 

O juiz, invocando a segurança jurídica, entendeu necessário prosseguir com a ação para salvaguardar os direitos das 

empresas da Coca-Cola em eventuais litígios futuros. A sentença afastou a indenização, mas a nulidade foi decretada.  

 

Na apelação, a indústria goiana reiterou o pedido de reconhecimento de perda de objeto, porém o entendimento da 

sentença foi mantido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D440821%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C46c39ee989e74d34062d08d7da2443c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217721614830609&sdata=2DeEkPMCgLw6T2UCO67vZBhstpjJifcpOYaNuzvU4a0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Turma-nega-recurso-de-fabricante-de-bebidas-que-registrou-nome-similar-a-Coca-Cola.aspx&data=02%7C01%7C%7C87b62f0c2c964be5163008d7da24f5af%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217724619004485&sdata=ecD8qZj7DGaIAPibBaKCqJMr%2BSrdnOajszK3MPy6zJg%3D&reserved=0


Em recurso especial, a empresa goiana sustentou que, antes mesmo de ser citada na ação ajuizada pela Coca-Cola, 

já havia renunciado administrativamente ao registro da Joca-Cola. Alegou ainda que o produto nunca chegou a ser 

comercializado, em decorrência de graves problemas financeiros, e que jamais causou prejuízos às autoras da ação. 

 

Efeitos pretéritos 

 

No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, negou provimento ao recurso. Ela lembrou que os efeitos decorrentes da 

renúncia ao registro operam-se para o futuro (ex nunc), "como ocorre, em regra, com qualquer direito disponível cuja 

aquisição se deu mediante a prática de ato administrativo". 

 

Por outro lado, a decretação de nulidade do ato administrativo que concedeu tal registro tem efeitos que retroagem 

no tempo (ex tunc), segundo regra expressa do artigo 167 da Lei de Propriedade Industrial. 

 

"Diferentemente do que ocorre em casos de nulidade, na renúncia não se discute a presença ou não de algum vício 

que macule a marca ab initio. De fato, tratando-se de ato administrativo que vigeu e produziu efeitos no mundo jurídico, 

com presunção de legalidade, a situação em comento enseja a necessária proteção de eventuais direitos e obrigações 

gerados durante sua vigência", observou. 

 

Prova pericial 

 

Em outro ponto questionado pela empresa goiana, a ministra concluiu que o fato de o juízo de primeiro grau não ter 

considerado necessário submeter a questão discutida à perícia judicial não representa ilegalidade, pois ao magistrado 

compete a direção da instrução probatória. 

 

A relatora ainda negou o pedido para condenar o INPI a arcar solidariamente com os ônus sucumbenciais, em razão 

da Súmula 7; manteve a imposição de multa por conta de três embargos considerados protelatórios pela Justiça 

Federal e aumentou os honorários de sucumbência devidos para 20%. 

 

Veja a notícia no site 

 

Tribunal de Justiça tem competência para julgar perda de cargo de promotor condenado e posto 

em disponibilidade 

 

Considerando as distinções legais entre a ação de improbidade administrativa – regulada pela Lei 8.429/1992 – e o 

processo de perda de cargo de membro do Ministério Público – descrito na Lei Orgânica do Ministério Público (Lei 

8.625/1993) –, a Segunda Turma entendeu ser do Tribunal de Justiça, e não do juiz de primeiro grau, a competência 

para julgar a ação civil de perda do cargo de um promotor condenado pelo crime de denunciação caluniosa. A decisão 

foi unânime. 

 

De acordo com os autos, ao saber de um episódio de adoção de criança por casal que não constava do cadastro de 

adotantes, o promotor requisitou à autoridade policial a instauração de inquérito para apurar a conduta da magistrada 

no caso. 
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Além disso, ele instaurou um procedimento administrativo contra a mesma juíza, quando sua obrigação funcional 

seria comunicar a ocorrência da suposta ilegalidade ao corregedor-geral e ao presidente do Tribunal de Justiça, os 

quais possuem poderes para a apuração dos fatos. 

 

Condenações 

 

O promotor foi condenado a dois anos de reclusão pelo delito de denunciação caluniosa e dez dias de detenção pelo 

crime de abuso de autoridade, penas substituídas por medidas restritivas de direitos. 

 

Após a condenação, foi ajuizada a ação civil de perda de cargo. O Tribunal de Justiça entendeu que, no caso, não 

havia prerrogativa de foro que determinasse o julgamento da ação pelo seu órgão especial, e por isso remeteu os 

autos à primeira instância. 

 

Em disponibilidade 

 

Ao analisar o recurso especial interposto pelo Ministério Público, o ministro Herman Benjamin apontou inicialmente 

distinções entre a ação de perda de cargo de autoridades e as ações civis públicas por ato de improbidade 

administrativa. Estas últimas, conforme posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF) e do STJ, devem ser 

processadas pelo juízo de primeiro grau. 

 

Segundo o ministro, no caso analisado, a causa de pedir não está ligada a ilícito descrito na Lei de Improbidade 

Administrativa, mas a infração disciplinar atribuída a promotor de Justiça no exercício da sua função pública. 

Atualmente – lembrou o ministro –, o promotor encontra-se em disponibilidade, tendo garantido o recebimento de 

proventos integrais e a contagem de tempo de serviço como se estivesse em exercício. 

 

O relator citou precedentes do STJ no sentido de que a Lei Orgânica do Ministério Público, em seu artigo 38, disciplina 

a ação civil própria para a perda do cargo de membro vitalício do MP – ação com foro especial, que não se confunde 

com a ação civil de improbidade, regida pela Lei 8.429/1992, que não prevê essa prerrogativa. 

 

No voto, que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, Herman Benjamin também destacou que, após o 

julgamento da ADI 2.797 pelo STF, não se admite a manutenção da prerrogativa de foro por quem deixou de exercer 

cargos ou mandatos. 

 

"Tal orientação não pode ser aplicada àqueles que são simplesmente afastados de suas funções, como nos casos 

em que a autoridade com prerrogativa de foro encontra-se em disponibilidade", concluiu o ministro ao dar provimento 

ao recurso especial e estabelecer a competência do Tribunal de Justiça para o julgamento da ação. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 
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Negado pedido de habeas corpus coletivo para todos os presos em grupos de risco do 

coronavírus 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro indeferiu nesta sexta-feira (3) um habeas corpus da Defensoria Pública da 

União (DPU) impetrado em favor de todas as pessoas presas ou que venham a ser presas e que estejam nos grupos 

de risco do novo coronavírus (Covid-19). No habeas corpus, a DPU pedia o estabelecimento de padrões mínimos 

obrigatórios a serem seguidos por juízes e tribunais no esforço de conter a pandemia no âmbito dos presídios. 

 

A DPU pretendia que os magistrados requisitassem dos órgãos de administração penitenciária as listas com os nomes 

de todos os presos em grupos de risco e de todos os suspeitos de contaminação pelo vírus, para então analisarem, 

"caso a caso ou coletivamente, em relação a cada casa prisional", a possibilidade de concessão de benefícios como 

liberdade condicional, prisão domiciliar ou progressão antecipada de regime. 

 

Além disso, a DPU queria que os magistrados fossem impedidos de determinar a prisão de qualquer pessoa dos 

grupos de risco da Covid-19, salvo em situações excepcionais. 

 

Liminar negada 

 

O pedido foi feito em relação a todos os Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça e todos os juízos criminais 

e de execução penal estaduais e federais de primeira instância. A DPU juntou ao habeas corpus a decisão em que o 

relator no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) negou a liminar em idêntico pedido submetido àquela corte. 

Ao analisar o novo habeas corpus, o ministro Saldanha Palheiro não verificou constrangimento ilegal na decisão do 

TRF3. "A questão em exame necessita de averiguação mais profunda pelo tribunal regional, que deverá apreciar a 

argumentação da impetração e as provas juntadas ao habeas corpus no momento adequado", comentou. 

 

A DPU afirmou que o Brasil tem mais de 800 mil presos – provisórios ou não – e que não pretendia discutir a legalidade 

de cada uma das prisões no momento em que foram decretadas. Mas alertou que a pandemia "tem o potencial de 

atingir praticamente todos os presos do país, amontoados em cadeias superlotadas, sem ventilação adequada e sem 

as mínimas condições de higiene". 

 

Supressão de instância 

 

Saldanha Palheiro destacou trechos da decisão do TRF3 a respeito da dificuldade da análise de um pedido dirigido a 

todo o contingente de presos, sem o conhecimento de causa quanto à realidade de cada situação. 

 

Até que o tribunal regional proceda ao exame mais detalhado do pedido, quando do julgamento do mérito do habeas 

corpus, o ministro afirmou que o STJ estará impedido de analisar o alegado constrangimento ilegal, "sob pena de 

incorrer em indevida supressão de instância e de incidir em patente desprestígio às instâncias ordinárias". 

 

Medidas concretas 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FNegado-pedido-de-habeas-corpus-coletivo-para-todos-os-presos-em-grupos-de-risco-do-coronavirus.aspx&data=02%7C01%7C%7C87b62f0c2c964be5163008d7da24f5af%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217724619184381&sdata=LJelowEsI6JqiZ%2FWRMXMATy0qDXClBj4t1j%2BvzvhluA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FNegado-pedido-de-habeas-corpus-coletivo-para-todos-os-presos-em-grupos-de-risco-do-coronavirus.aspx&data=02%7C01%7C%7C87b62f0c2c964be5163008d7da24f5af%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637217724619184381&sdata=LJelowEsI6JqiZ%2FWRMXMATy0qDXClBj4t1j%2BvzvhluA%3D&reserved=0


O magistrado disse que o indeferimento do pedido não significa que o Judiciário esteja inerte quanto à necessidade 

de tomar medidas para combater a pandemia. Ele destacou que, desde o início da crise sanitária, o STJ tem analisado 

muitos pedidos de habeas corpus relacionados ao risco da doença, e em vários casos vem concedendo liminares 

para substituir a prisão por outras medidas restritivas, sempre de acordo com a análise de cada situação. 

 

Saldanha Palheiro mencionou ainda a Recomendação 62 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instituiu 

medidas preventivas contra a propagação do coronavírus a serem adotadas nos sistemas de Justiça penal e 

socioeducativa, e atos dos Ministérios da Saúde e da Justiça com o mesmo objetivo. 

 

"Os fundamentos utilizados pelo tribunal de origem para negar o pedido liminar vão ao encontro, inclusive, da 

Recomendação 62 do CNJ, mostrando que o poder público não se quedou inerte diante da situação, sendo possível 

afirmar, como até mesmo reconhecido pela Defensoria Pública da União, que todos os juízos de primeira instância e 

os tribunais têm, diuturnamente, envidado esforços para avaliar, ante tempus, a situação de cada preso, seja ele 

provisório ou até em cumprimento de pena", acrescentou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Toffoli: Judiciário mantém funcionalidade na pandemia 

 

Coronavírus: Documento orienta uso de monitoração eletrônica 

 

Corregedor abre procedimento contra desembargador do TJBA 

 

Fonte: CNJ 

                             

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 945, de 04.04.2020 - Dispõe sobre medidas temporárias em resposta à pandemia 

decorrente da covid-19 no âmbito do setor portuário e sobre a cessão de pátios sob administração militar. 

 

Decreto Federal nº 10.312, de 04.04.2020 - Amplia, temporariamente, o escopo de multiprogramação com 

conteúdo específico destinado às atividades de educação, ciência, tecnologia, inovações, cidadania e saúde de 

entidades executoras de serviço de radiodifusão de sons e imagens em tecnologia digital, com fins exclusivamente 

educacionais ou de exploração comercial, em razão da pandemia da covid-19. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10312.htm


 

Lei Federal nº 13.984, de 03.04.2020 - Altera o art. 22 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha), para estabelecer como medidas protetivas de urgência frequência do agressor a centro de educação e de 

reabilitação e acompanhamento psicossocial. 

 

Medida Provisória nº 944, de 03.04.2020 - Institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

 

Fonte: Planalto 

 

 
 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: ra por serem extraídos de fonte original. 
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